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Recurso Especial Cível nº 0801921-66.2023.8.19.0028 

Recorrente: PEDRO PASSOS DE OLIVEIRA JÚNIOR 

Recorrido: ITAÚ  UNIBANCO  S/A 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 34/42, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição da República, interposto em face de 

acórdãos da Oitava Câmara de Direito Privado, fls. 12/15 e fls. 30/32, assim 

ementados: 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. INSTRUMENTO  

PARTICULAR DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL 

COM PACTO ADJETO  DE ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO  

EXTRAJUDICIAL NOS TERMOS DA LEI 9.514/1997. 

SENTENÇA DE  IMPROCEDÊNCIA. 

IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.  Cuida-se de demanda 

na qual o autor alega que celebrou com o réu  contrato de 

financiamento, mas deixou de adimplir as parcelas do  

financiamento, tendo requerido, entretanto, a utilização do 

seu saldo  do FGTS para pagamento dos débitos, sem êxito.  

Validade do procedimento de execução extrajudicial 

conforme  sentença proferida na ação anulatória proposta.  

Ausência de nulidade.  Parte ré que demonstrou que antes 

mesmo do ajuizamento desta  demanda já havia sido 

averbada a consolidação da propriedade no  registro de 

imóveis, impedindo qualquer amortização da dívida.  

Sentença de improcedência que deve ser mantida.  Recurso 

CONHECIDO e DESPROVIDO.” 

 

 “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO 

CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. ACLARATÓRIOS OFERTADOS 

COM INTUITO INFRINGENTE E DE 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 
20020-903 - Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

  

PREQUESTIONAMENTO. Acórdão que concluiu pela 

manutenção da sentença que julgou improcedentes os 

pedidos. Omissão, contradição e obscuridade inexistentes 

no decisum. Todas as questões relevantes foram 

enfrentadas e resolvidas. Impossibilidade de se rediscutir o 

julgado. Embargos de declaração CONHECIDOS e 

DESPROVIDOS.”  

 

Inconformado, o recorrente sustenta violação aos artigos  20, inciso V, 

da Lei 8.036/90; 26-A, § 2°, da Lei 9514/97 e 489, § 1°, IV, do CPC. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 48/57. 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

De início, o recurso não pode ser admitido no que respeita à alegação 

de ofensa ao artigo 489, do Código de Processo Civil, pois não se vislumbra na 

hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos no 

citado dispositivo legal.  

  

Com efeito, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e devida 

fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como abordou as 

questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e demonstrar seu 

convencimento, em obediência ao que determina o artigo 93, IX, da Constituição da 

República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC. Nesse sentido:  

  

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS C/C 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. 

NÃO OCORRÊNCIA.  

1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se 

os embargos de declaração.  

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões 

de mérito, e fundamentado corretamente o acórdão 
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recorrido, de modo a esgotar a prestação 

jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 

489 do CPC/15.  

3. Agravo interno não provido”.  

(AgInt no AREsp 1576086/MG - Relator(a) Ministra 

NANCY ANDRIGHI - TERCEIRA TURMA - Data do 

Julgamento 16/12/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 

18/12/2019).  

  

“AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 

NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE EM LINHA 

FÉRREA. CONCORRÊNCIA DE CULPAS. 

IGUALDADE DE CULPABILIDADE. 

INDENIZAÇÃO. VALOR FIXADO. 

PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.  

1. Se as questões trazidas à discussão foram 

dirimidas, pelo Tribunal de origem, de forma 

suficientemente ampla, fundamentada e sem 

omissões, obscuridades ou contradições, devem ser 

afastadas as alegadas ofensas ao artigo 1022 do 

Código de Processo Civil de 2015. 2. O Tribunal de 

origem, apoiado em análise aprofundada dos elementos 

probatórios dos autos e com base na jurisprudência desta 

Corte, concluiu pela culpa concorrente da ferrovia e da 

vítima na contribuição para ocorrência do evento danoso.  

3. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar 

o valor fixado a título de indenização por danos morais, 

quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que o 

valor foi estabelecido na instância ordinária, atendendo às 

circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com 

os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 4. 

Agravo interno a que se nega provimento.8. Agravo 

interno não provido, com imposição de multa”.  

(AgInt no AREsp 1326033/SP - Relator(a) Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI - QUARTA TURMA - 
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Data do Julgamento 02/04/2019 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 08/04/2019).  

  

A propósito, observa-se que o colegiado se manifestou expressamente 

acerca dos temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 

fundamentação sucinta com fundamentação deficiente, mormente quando contrária 

aos interesses da parte.  

  

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL/2015. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

ENUNCIADO 284 DA SÚMULA. OMISSÃO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. ERRO DE CÁLCULO. 

VERIFICADO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

REVISÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 

REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. 

ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 

VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 

PROVIMENTO.  

1. Não havendo a devida demonstração de ofensa aos 

dispositivos legais apontados como violados, incidente o 

enunciado 284 da Súmula do STF.  

2. O acórdão recorrido analisou todas as questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia, não se 

configurando omissão alguma ou negativa de 

prestação jurisdicional.  

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 

fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).  

4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 

jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os 

enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ.  

5. Agravo interno a que se nega provimento”.  

(AgInt nos EDcl no AREsp 1472560/RS - Relator(a) 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI - QUARTA 

TURMA - Data do Julgamento 04/02/2020 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 18/02/2020).  
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Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 

nova, conforme já se manifestou o STJ:  

  

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 

QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 

CARÁTER PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. 

MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/15.  

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do 

CPC/15, são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses 

de obscuridade, contradição, omissão ou correção de erro 

material da decisão recorrida. 2. Os segundos embargos de 

declaração servem ao saneamento do acórdão embargado, e 

não à revisão do anterior aresto proferido em sede de 

agravo regimental, com o qual não se conforma o 

embargante. 3. Embargos de declaração rejeitados com 

aplicação à parte embargante de multa de 2% sobre o valor 

atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015”.  

(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1258564/SP - 

Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA - PRIMEIRA 

TURMA - Data do Julgamento 08/04/2019 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 15/04/2019).  

 

Ademais, o recurso não merece ser admitido porque o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato apreciada e julgada com 

base nas provas produzidas nos autos, o que encontra óbice no Verbete nº 7 da 

Súmula do STJ, verbis: 
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Súmula 7: “A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial” (Súmula 7, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 28/06/1990, DJ 03/07/1990) 

 

Oportuno citar o consignado no julgamento do AgInt no AgRg no 

AREsp 830.868/RS/SP, Rel. Ministra Isabel Gallotti, DJ 21/10/2016, “Não cabe, em 

recurso especial, reexaminar matéria de fato (Súmula 7/STJ).” 

 

No caso vertente, eventual modificação da conclusão do Colegiado 

passaria pela seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias 

ordinárias, de modo que não merece trânsito o recurso especial, ante o veto do 

Enunciado nº 7 da Súmula do STJ.  

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. 

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL. VALIDADE. 

INTIMAÇÃO PESSOAL. LEILÃO. REVISÃO 

CONTRATUAL. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. 

REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E 

PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. 

INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência desta egrégia Corte é assente no 

sentido de que, "Nos termos estabelecidos pelo parágrafo 

primeiro do art. 31 do DL 70/66, a notificação pessoal do 

devedor, por intermédio do Cartório de Títulos e 

Documentos, é a forma normal de cientificação do devedor 

na execução extrajudicial do imóvel hipotecado. Todavia, 

frustrada essa forma de notificação, é cabível a notificação 

por edital, nos termos parágrafo segundo do mesmo artigo, 

inclusive para a realização do leilão" (EAg 1.140.124/SP, 

Corte Especial, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

DJe de 21.6.2010) 2. No caso, ficou provado nos autos que 

o procedimento de execução extrajudicial se desenvolveu 

nos termos exigidos pela legislação, com regular envio de 

notificação ao endereço do imóvel objeto do mútuo 

hipotecário, que deixou de ser entregue por não ser a Sra. 
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Rosana Valéria conhecida no local, nova notificação foi 

expedida e também não entregue por a mutuária original 

não residir no local (f. 

407). Houve a notificação por edital. 

3. Para alterar o entendimento do Tribunal a quo, qual 

seja o de que ficou comprovado nos autos o cumprimento 

das formalidades exigidas para o regular processamento da 

execução extrajudicial, seria necessário reexaminar o 

contexto fático-probatório dos autos, o que, todavia, não é 

possível em sede de recurso especial, por força da Súmula 

7/STJ. 

4. Agravo interno não provido.” 

(AgInt no AREsp n. 1.595.984/RJ, relator Ministro 

Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

20/9/2021, DJe de 27/9/2021.) 

 

As demais questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos 

fundamentos desta, que lhes são prejudiciais. 

 

   

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra.   

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 09 de janeiro de 2025. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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